
Coronel João Sá  
Bahia - BA 
 
Histórico 
 
           Os indígenas foram os primeiros habitantes do território, mais tarde integrado à sesmaria de 
Casa da Torre de Garcia DÁvila . Seu povoamento iniciou-se no século XVIII, quando 
aventureiros ali se estabeleceram desenvolvendo a criação de gado, formando um arraial com o 
nome de Bebedouro. Município criado com sede na vila de Iguaba e território desmembrado de 
Jeremoabo, com a denominação de Coronel João Sá, por Lei Estadual de 28.07.1962. A sede, 
criada como distrito em 1927, com a denominação de Bebedouro, topônimo alterado em 1943 para 
Iguaba, seria elevada à categoria de cidade quando da criação do município.  

 
Gentílico: joão-saense 
 
Formação Administrativa 
    
           Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, figura no município de Geremoabo o 
distrito de Bebedouro. 
           Assim permanecendo em divisões territoriais datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-1937.   
           Pelo decreto-lei estadual n.º 141, de 31-12-1943, confirmado pelo decreto estadual n.º 
12978, de 01-06-1944, o distrito de Bebedouro passou a denominar-se Iguaba o município de 
Geremoabo a grafar Jeremoabo.  
           Em divisão territorial datada de 1-VII-1950, o distrito de Iguaba, figura no município de 
Jeremoabo. 
           Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-1960.   
           Elevado à categoria de município com a denominação de Coronel João Sá, pela lei estadual 
n.º 1762, de 28-07-1962, desmembrado de Jeremoabo. Sede no atual distrito de Coronel João Sá 
(ex-Iguaba). Constituído do distrito sede. Instalado em 07-04-1963.   
           Em divisão territorial datada de 31-XII-1963, o município é constituído do distrito sede. 
           Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007.          
 
Alterações toponímicas distritais  
Bebedouro para Iguaba, alterado pelo decreto-lei estadual n.º 141, de 31-12-1943, confirmado pelo 
decreto estadual n.º 12978, de 01-06-1944.   
Iguaba para Coronel João Sá, alterado pela lei estadual n.º 1762, de 28-07-1962. 


